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REQUERIMENTO Nº 83/2014
Solicita informações sobre a Planta Genérica de Valores Imobiliários.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que o Projeto de Lei referente à Planta Genérica foi protocolado nesta Casa e no mesmo dia seguiu para a apreciação dos Vereadores;

Considerando que devido a esse trâmite célere, o texto do projeto não pôde ser apreciado com a atenção que merecia, nem mesmo foram apresentadas simulações de situações reais de cálculos de impostos;

Considerando que a Planta Genérica de Valores Imobiliários foi elaborada pela Comissão nomeada pela Portaria nº 1282/2013;

Considerando que ao final as reunião acabou por ser aprovado, transformando-se na Lei Complementar nº 75, de 06 de março de 2014 (cópia anexa);
Considerando que uma das alegações finais para a rápida apreciação e aprovação foi a de que não haveria aumento de imposto para os munícipes.

Posto isto, DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES, ALFREDO FERNANDES ESTRADA, ETELVINO NOGUEIRA, ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA, LUIZ GONZAGA DE JESUS e MAURO SALVADOR SGUEGLIA DE GÓES, Vereadores da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Encaminhar cópia da Portaria nº 1282/13 para que este Vereador possa saber quem são os membros da Comissão que elaboraram a Planta Genérica de Valores Imobiliários.
2. Informar se procede a informação de que não ocorrerá aumento nos valores do IPTU nos lançamentos dos exercícios de 2015 e 2016? 
3. Os valores contidos nas tabelas I e II são divergentes e sobre eles será aplicado redutor de 40% (art.7º) para encontrarmos a base de cálculo do imposto. Informar se o cálculo do valor venal para lançamento do imposto territorial urbano será elaborado com base na tabela do anexo I ou do anexo II.

4. Quais os valores aplicados aos bairros que não constam na referida Lei?

5. Com base na tabela acima, para terrenos com valor de mercado entre R$ 10,00 e R$ 24,00 por m² será adotado, para efeitos de tributação, o valor de mercado de R$ 15,00. Como o proprietário de imóvel que vale R$ 10,00, na apuração da Comissão nomeada pela Portaria nº 1282/13, será tributado com base em R$ 15,00? A tabela privilegia os ricos, que tem o valor do seu imóvel sempre reduzido para efeitos de tributação, em detrimento dos pobres que têm o valor de sua propriedade sempre acrescido?
6. Existe limitador no art.7º, dispondo que o “Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana” (grifamos) a ser cobrado não poderá exceder daquele devido no ano anterior. E como ficará o valor do lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial Urbana (grifamos)? Terá limitador? Se positivo, onde está previsto? Qual a base legal?
7. Apresentar o valor final de lançamento de IPTU (Parcela Única e Parcelado) com base na legislação de 2014 de um terreno vago na área central e a memória de cálculo detalhada desse mesmo imóvel com a legislação que vigorará em 2015.

8. Apresentar o valor final de lançamento de IPTU (Parcela Única e Parcelado) com base na legislação de 2014 de quatro imóveis edificados na área central, sendo dois residenciais e dois comerciais e a memória de cálculo detalhada do lançamento desses mesmos imóveis com a legislação que vigorará em 2015.
9. Apresentar o valor final de lançamento de IPTU (Parcela Única e Parcelado) com base na legislação de 2014 de um terreno vago nas localidades abaixo relacionadas e a memória de cálculo detalhada desses mesmos imóveis com a legislação que vigorará em 2015.

	ANEXO I

	
	LOCAL
	PASTA
	FOLHA
	EIXO X 
	EIXO Y
	VALOR

	5
	POBRES, Vila dos
	28
	4
	H
	9
	150,00

	3
	SUN VALLEY - Loteamento
	169
	9
	B
	7
	50,00

	9
	BAIRRO JUNQUEIRA
	137
	5
	A
	5
	350,00

	14
	BELA VISTA – Loteamento Jardim
	71
	5
	A
	8
	800,00

	5
	Belmiro - Vila
	7
	7
	F
	8
	150,00

	8
	VINHAS DO SOL - Loteamento
	172
	5
	F
	3
	200,00

	7
	SÃO JOÃO NOVO - Distrito
	259
	6
	D
	6
	200,00


10. Apresentar o valor final de lançamento de IPTU (Parcela Única e Parcelado) com base na legislação de 2014 de dois imóveis edificados nas localidades constantes do quadro supra, sendo um residencial simples e outro médio e a memória de cálculo detalhada do lançamento desses mesmos imóveis com a legislação que vigorará em 2015.
11. Informar qual a diferença conceitual entre os padrões de residência tipo 12 (residencial médio), 15 (residencial médio 12-1), 16 (residencial médio 12-2), 17 (residencial médio 12-3) e 18 (residencial médio 12-4).

12. Com a implantação da nova Planta Genérica de Valores Imobiliários, os valores finais de lançamento do IPTU sofrerão alteração. Essa alteração será positiva (acréscimo de receita) ou negativa (decréscimo de receita)? Foi elaborado o impacto orçamentário-financeiro? Se positivo, anexar. Se negativo, porque não foi realizado? 
13. O art. 8º da Lei Complementar nº 74/14, amplia os benefícios tributários – remissão – previstos na legislação anterior. Em obediência ao artigo 14 da LRF, foi elaborada a estimativa do impacto orçamentário-financeiro? Se positivo, anexar. Se negativo, porque não foi realizado? 

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 19 de março de 2014.
DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES 
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